
A. Considerando que o Grupo Consultivo dos Serviços Jurídicos do Parlamento Europeu, do Conselho e da Comissão 
concluiu, no seu parecer, que a proposta em apreço não contém alterações de fundo para além das nela identificadas 
como tal e que, no que respeita à codificação das disposições inalteradas dos atos precedentes, juntamente com as 
alterações introduzidas, a proposta se cinge à codificação pura e simples dos atos existentes, sem alterações substantivas;

1. Aprova a posição em primeira leitura que se segue, tendo em conta as recomendações do Grupo Consultivo dos 
Serviços Jurídicos do Parlamento Europeu, do Conselho e da Comissão;

2. Requer à Comissão que lhe submeta de novo esta proposta, se pretender alterá-la substancialmente ou substituí-la por 
outro texto;

3. Encarrega o seu Presidente de transmitir a posição do Parlamento ao Conselho, à Comissão e aos parlamentos 
nacionais. 

P7_TC1-COD(2010)0383

Posição do Parlamento Europeu aprovada em primeira leitura em 20 de novembro de 2012 tendo em vista a 
adoção do Regulamento (UE) n.o …/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho relativo à competência judiciária, 

ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial (Reformulação)

(Uma vez que foi alcançado um acordo entre o Parlamento e o Conselho, a posição do Parlamento corresponde ao ato legislativo final, 
Regulamento (UE) n.o 1215/2012.) 

P7_TA(2012)0413

Comercialização e utilização de precursores de explosivos ***I

Resolução legislativa do Parlamento Europeu, de 20 de novembro de 2012, sobre a proposta de regulamento do 
Parlamento Europeu e do Conselho sobre a comercialização e utilização de precursores de explosivos (COM 

(2010)0473 — C7-0279/2010 — 2010/0246(COD))

(Processo legislativo ordinário: primeira leitura)

(2015/C 419/34)

O Parlamento Europeu,

— Tendo em conta a proposta da Comissão ao Parlamento e ao Conselho (COM(2010)0473),

— Tendo em conta o n.o 2 do artigo 294.o e o artigo 114.o do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nos 
termos dos quais a Comissão apresentou a proposta ao Parlamento (C7-0279/2010),

— Tendo em conta o artigo 294.o, n.o 3, do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

— Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social Europeu de 19 de janeiro de 2011 (1),

— Tendo em conta o compromisso assumido pelo representante do Conselho, em cartas de 11 de julho de 2012 e de 
17 de outubro de 2012, de aprovar a posição do Parlamento nos termos do artigo 294.o, n.o 4, do Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia,
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(1) JO C 84 de 17.3.2011, p. 25.



— Tendo em conta o artigo 55.o do seu Regimento,

— Tendo em conta o relatório da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos (A7-0269/2012),

1. Aprova a posição em primeira leitura que se segue;

2. Requer à Comissão que lhe submeta de novo esta proposta, se pretender alterá-la substancialmente ou substituí-la por 
um outro texto;

3. Encarrega o seu Presidente de transmitir a posição do Parlamento ao Conselho, à Comissão e aos parlamentos 
nacionais. 

P7_TC1-COD(2010)0246

Posição do Parlamento Europeu aprovada em primeira leitura em 20 de novembro de 2012 tendo em vista a 
adoção do Regulamento (UE) n.o …/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho sobre a comercialização e 

utilização de precursores de explosivos

(Uma vez que foi alcançado um acordo entre o Parlamento e o Conselho, a posição do Parlamento corresponde ao ato legislativo final, 
Regulamento (UE) n.o 98/2013.) 

P7_TA(2012)0414

Medidas especiais e temporárias relativas ao recrutamento de funcionários e agentes 
temporários da União Europeia ***I

Resolução legislativa do Parlamento Europeu, de 20 de novembro de 2012, sobre a proposta de regulamento do 
Parlamento Europeu e do Conselho que institui, por ocasião da adesão da Croácia, medidas especiais e temporárias 
relativas ao recrutamento de funcionários e agentes temporários da União Europeia (COM(2012)0377 — C7-0216/

/2012 — 2012/0224(COD))

(Processo legislativo ordinário: primeira leitura)

(2015/C 419/35)

O Parlamento Europeu,

— Tendo em conta a proposta da Comissão ao Parlamento Europeu e ao Conselho (COM(2012)0377),

— Tendo em conta o artigo 294.o, n.o 2, e o artigo 336.o do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nos 
termos dos quais a proposta lhe foi apresentada pela Comissão (C7-0216/2012),

— Tendo em conta o artigo 294.o, n.o 3, do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia,

— Tendo em conta o parecer do Tribunal de Justiça de 12 de novembro de 2012 (1),

— Tendo em conta o parecer do Tribunal de Contas de 23 de outubro de 2012 (2),

— Tendo em conta o compromisso assumido pelo representante do Conselho, por carta de 31 de outubro de 2012, de 
aprovar a posição do Parlamento, nos termos do artigo 294.o, n.o 4, do Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia,

16.12.2015 PT Jornal Oficial da União Europeia C 419/205

Terça-feira, 20 de novembro de 2012

(1) Ainda não publicado no Jornal Oficial.
(2) Ainda não publicado no Jornal Oficial.


